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ESTABELECE RESPONSABILIDADES E DIRETRIZES
PARA SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Os sistemas de inteligência artificial devem ser concebidos de forma segura, baseados na ética e
em consonância com esta lei e as leis brasileiras.

Parágrafo único: Entende-se por sistema de inteligência artificial, tecnologias da ciência da computação
que possibilitam computadores de interagir com humanos, através de mecanismos tecnológicos que
possibilitam a simulação de raciocínio humano.

  Art. 2º No âmbito do Estado do Ceará, os sistemas de inteligência artificial e as empresas que os
desenvolvam deverão observar as seguintes diretrizes:

I – estabelecer mecanismos e algoritmos seguros, capazes de proteger e assegurar a privacidade e
inviolabilidade dos dados de seus usuários;

II – interagir com respeito à dignidade da pessoa humana, e tratamento isonômico a todos seus usuários,
garantindo a não discriminação;

III – possibilitar que os usuários tenham controle dos seus dados pessoais fornecidos e a forma como
estão sendo usados;

IV – garantir que os sistemas sejam sempre gerenciados por humanos, e a eles submetidos, devendo ser
mantida a autonomia e fiscalização humana;

V – promover o bem estar social e não incitação ao ódio e a violência;
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VI – respeitar a liberdade de expressão e a livre manifestação, desde que não contrarie os incisos
anteriores.

Art. 3º  As empresas sediadas no Estado do Ceará, ou que tenham seus sistemas de inteligência artificial
em uso e operação no Estado do Ceará, devem ser responsáveis sobre como seus sistemas operam,
respondendo por eventuais danos na forma da Lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

QUEIROZ FILHO

Deputado Estadual – PDT

 

JUSTIFICATIVA

A Inteligência Artificial pode ser entendida como um conjunto de mecanismos e tecnologias que
possibilita aos computadores desenvolver um raciocínio artificial, e com isso interagir com humanos,
auxiliando na tomada de decisões.

A rápida evolução desses sistemas e o imediato acesso aos cidadãos vem exigindo a criação de novos
dispositivos de regulação, de forma a proteger direitos e prevenir responsabilidades, em especial em razão
do crescente número de empresas e negócios envolvidos no desenvolvimento destas tecnologias, bem
como em razão do crescente número de usuários.

Da mesma forma que os avanços da computação trazem benefícios à sociedade e facilitam as tarefas do
dia a dia, eles também trazem consigo inúmeras questões complexas sobre como a tecnologia vai afetar a
sociedade.

Para uma melhor proteção dos usuários, e garantia da responsabilidade dos criadores do sistema por
qualquer ação praticada, é necessário estabelecer aos sistemas desenvolvidos e em atuação no âmbito do
Estado do Ceará, regras gerenciais básicas, as quais podem ser chamadas de diretrizes.

Assim, considerando os incríveis benefícios que a inteligência artificial trará à sociedade, mas também
considerando os inevitáveis impactos e eventuais danos que poderá vir a causar, é essencial a criação de
regras principiológicas básicas para a criação desses sistemas.

Convicto de que este Projeto é uma importante ferramenta em defesa dos usuários da tecnologia, solicito
aos nobres pares desta Casa, a apreciação e aprovação desta matéria.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 30 DE MAIO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes
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EMISSÃO:
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Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 341/2019

AUTORIA: DEPUTADO QUEIROZ FILHO

MATÉRIA: ESTABELECE RESPONSABILIDADES E DIRETRIZES
PARA SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 341/2019

, que "Deputado Queiroz Filho ESTABELECE RESPONSABILIDADES E DIRETRIZES PARA
SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ

".OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

 

DO PROJETO DE LEI

 

No que concerne a projetos de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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(...)

III – leis ordinárias;”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 – D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

 

(...)

 

II – :projeto

 

(...)

 

b) ;de lei ordinária

 

(...)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto
:”

 

(...)

 

II – , destinado a regular as matérias de competência dode lei ordinária
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;” [grifos nossos]

 

A Constituição Federal de 1988, em seu bojo, assim prescreve no que é pertinente à organização
político-administrativa da República Federativa do Brasil:
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“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.”

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, §1º, in verbis:

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, .observados os princípios desta Constituição

 

§1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
.” [grifos e destaques nossos]vedadas por esta Constituição

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, 

 , observados os seguintesnão lhe sejam vedadas pela Constituição Federal
princípios:

(...)

 

I –  e à unidade da Federação;” [grifos erespeito à Constituição Federal
destaques nossos]

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Na Constituição da República são enumerados os poderes (competências) da União e dos Municípios; ao
Distrito Federal as competências legislativas reservadas ao Estados e Municípios, cumulativamente; e aos
Estados os poderes , .remanescentes residuais

 

É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também
as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim como a competência
concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da
Carta Magna Federal.
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Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-organização
competências entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo
decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as regras e
princípios elencados na referida Carta Magna Federal. 

 

Importante observar, a princípio, a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a
que se refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, ipsis litteris:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais;”

 

Não custa repetir que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo[1]. 

 

 

DO MÉRITO

 

A presente propositura intenciona, em síntese, estabelecer diretrizes para sistemas de inteligência
artificial e regulamentar a responsabilidade de empresas tenham seus sistemas de inteligência artificial em
uso e operação no Estado do Ceará.

 

A União Europeia, em deliberações recentes (Abril/2019), aprovou um guia com diretrizes éticas para
nortear o desenvolvimento de tecnologias de inteligência artificial (tal documento está disponível em:
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/news/communication-building-trust-human-centric-artificial-intelligence).

 

Trata-se de tema novo, concernente à tecnologia, a ser discutido e regulado pelo ordenamento jurídico
brasileiro. Atualmente, inexiste legislação nacional ou federal abordando a temática dos sistemas de
inteligência artificial.
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Ressalte-se que a inteligência artificial possui concepção mais ampla e complexa do que um programa de
computador, distinguindo-se deste. Sendo assim, não está normatizada pelos dispositivos normativos das
Leis 9.610/98 (Lei de Direitos Autorais) ou 9.609/98 (Lei do ).Software

 

A competência para legislar sobre tecnologia, matéria que constitui o cerne da proposta legislativa em
comento, é concorrente:

 

“Art. 24.  à União,  e ao Distrito Federal Compete aos Estados legislar
:concorrentemente sobre

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, , pesquisa,tecnologia
desenvolvimento e inovação;” [destaques nossos]

 

No âmbito da legislação concorrente, a União tem competência apenas para estabelecer as normas gerais
(§1º) e os Estados podem suplementar (complementar, detalhar) a legislação federal (§2º). Veja-se:

 

“Art. 24. (...)

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

 

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
.”competência suplementar dos Estados

 

 

A recente lei federal 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais [LGPD]) regula apenas
reflexamente o tema quando dispõe sobre a responsabilidade na proteção e gerenciamento de dados
pessoais em meios eletrônicos (arts. 5°, IV; 19, §2°, I; e 49, exemplificativamente).

 

Sua vigência no ordenamento jurídico, contudo, não exclui, conforme se depreende do texto
constitucional, a competência , ,  dos Estados para legislar sobresuplementar residual remanescente
questões específicas de interesse regional. Ressalte-se que a Lei 13.709/2018 em momento algum se
refere à inteligência artificial e suas implicações e desdobramentos tecnológicos.

 

Assim, sobre sistemas de inteligência artificial, repita-se: não há nenhuma norma nacional no
ordenamento jurídico versando  sobre a questão. Não havendo nenhum diploma normativogenericamente
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nesse sentido, os Estados-membros passam a deter  – o que compreendecompetência legislativa plena
normas  e  – para legislar sobre matérias de competência concorrente:gerais específicas

 

“Art. 24. (...)

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa , para atender a suas peculiaridades.”plena

 

Caso posteriormente o Congresso Nacional aprove os projetos de lei supramencionados estabelecendo
normas  sobre a prática eletrônica esportiva, os preceitos normativos  da lei estadualgerais genéricos
deverão ser  (não revogados):suspensos

“Art. 24. (...)

§4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais  a eficáciasuspende
da lei estadual, no que lhe for contrário.”

 

No que concerne às normas , caso ocorra o cenário descrito anteriormente, estas poderãoespecíficas
continuar vigorando no ordenamento jurídico estadual, desde que não conflitem com o disposto na
legislação nacional/federal (a distinção reside no âmbito de aplicação) e tendo em vista a repartição
constitucional de competências; a competência  dos Estados-membros; e o princípio norteadorresidual
dessas repartições, que é o  – à União cabe legislar sobreprincípio da predominância do interesse
normas de interesse nacional, aos Municípios cabe legislar sobre normas de interesse local, e aos Estados
cabe legislar sobre normas de interesse regional.

 

Analisando-se os artigos da atual propositura o projeto em questão não fere a competência indicada ao
Poder Executivo –  Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as
matérias relacionadas no artigo 60, II, §2º, alíneas “a”, “b”, “c”, e “d” e “e” da Carta Magna Estadual.
Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente
as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis:

 

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”.

 

Somam-se às considerações anteriores a constatação de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a
competência iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da
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organização administrativa, uma vez que regulamenta assunto concernente à tecnologia – sistemas de
inteligência artificial – no âmbito do Estado do Ceará, mas não impõe despesas aos demais Poderes.
Assim, assiste ao Poder Legislativo do Estado do Ceará a competência para legislar sobre o tema.

 

Repise-se que se pode observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de
conduta ao Poder Executivo ou ao Poder Judiciário, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição
dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no
art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio
da Unidade da Federação.

 

Destaque-se, por fim, que os preceitos normativos sob análise preocupam-se essencialmente em
estabelecer diretrizes éticas à utilização dos sistemas de inteligência artificial. Não há afronta à
competência legislativa privativa de nenhum ente federativo. O art. 3°, ao tratar sobre a responsabilidade
das empresas que se utilizam de tais sistemas, está em consonância, faz referência e presta deferência aos
comandos normativos existentes que tratam sobre a responsabilidade administrativa, civil e penal.
Veja-se:

 

"Art. 3º As empresas sediadas no Estado do Ceará, ou que tenham seus sistemas de inteligência artificial
em uso e operação no Estado do Ceará, devem ser responsáveis sobre como seus sistemas operam,
respondendo por eventuais danos ." [grifos e destaques inexistentes no original]na forma da Lei

 

Possuindo o Poder Legislativo Estadual pleno poder normativo para legiferar sobre a matéria em questão
e não incidindo em nenhuma inconstitucionalidade, ilegalidade ou demais impedimentos, a aprovação da
proposta legislativa em tela dependerá de juízo político (escolha política/discricionária) de competência
do proponente e demais ilustres parlamentares integrantes desta Assembleia Legislativa, no uso de seu
poder normativo/legiferante protegido e assegurado constitucionalmente.

 

DA CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, uma vez feitas as considerações acima, opinamos pelo ,PARECER FAVORÁVEL
estando o presente projeto de lei em harmonia com os preceitos constitucionais e legais, não havendo
óbice para que caiba a aprovação da propositura legislativa sobre a matéria em questão.

                              

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ
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[1] CE/89. Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/09/2019 13:20:28  Data da assinatura:  11/09/2019 13:20:35

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
11/09/2019

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 341/2019

 

ESTABELECE RESPONSABILIDADES E DIRETRIZES
PARA SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: QUEIROZ FILHO

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 341/2019, de autoria do Deputado Estadual Queiroz Filho, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ESTABELECE RESPONSABILIDADES E
DIRETRIZES PARA SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ÂMBITO DO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no inciso I do art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

20 de 46



III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

O projeto de lei ora apresentado encontra-se disposto conforme art. 58, inciso III da Constituição do
Estado do Ceará e art. 196, inciso II, alínea “b” e art. 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa, in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

...

III – leis ordinárias;

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

...

II – projeto:

...

b) de lei ordinária;

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

...

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder legislativo, com a sanção do Governador
do Estado.

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.
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O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Importante salientar que a proposta atende a previsão legislativa presente na Constituição Estadual do
Ceará, em seu art. 16, Incisos V e IX, §§ 1º, 2º e 3º, senão vejamos:

Art.16 O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art.
24 da Constituição da República, sobre:

...

V – produção e consumo;

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente,
limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará
o Estado impedido de exercer atividade legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais
suspende a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

 

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações
que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de
Governo.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,  ao Projeto de Lei de nº 341/2019.VOTO FAVORÁVEL

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00
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DATA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

MEMORANDO
19/09/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE CIÊNCIAS, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - CCTES

  Autor:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Usuário assinador:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Data da criação:  08/10/2019 11:54:03  Data da assinatura:  08/10/2019 11:54:19

GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
08/10/2019

PARECER AO PROJETO DE LEI N.º 341/2019, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO QUEIROZ FILHO, QUE “ESTABELECE RESPONSABILIDADES E DIRETRIZES
PARA SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

 

I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Análise da proposição que tramita nesta Casa Legislativa, por iniciativa do nobre Deputado Queiroz
Filho, “ESTABELECE RESPONSABILIDADES E DIRETRIZES PARA SISTEMAS DE
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. A presente matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
com parecer FAVORÁVEL, bem como encaminhada à Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará, com posicionamento FAVORÁVEL. O referido projeto está fundamentado à regular
tramitação, pois o mesmo se ajusta à exegese dos artigos 60, inciso I e 58, §§ 1º e 2º, da Carta Estadual,
como também dos artigos 196, inciso II, alínea “a” e 206 do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96).

 

II- ANÁLISE

O projeto de lei sob examine versa sobre as responsabilidades e diretrizes para os sistemas de inteligência
artificial no âmbito do Estado do Ceará. O assunto em comento está de acordo com o art. 48, XII, do
Regimento Interno, pertencente ao campo temático sobre o qual a Comissão de Ciência, Tecnologia e
Educação Superior que  têm competência para se manifestar sobre:

“Art. 48 São as seguintes as Comissões Permanentes e respectivos campos temáticos ou
áreas de atividades:

(...)

XII – Ciência, Tecnologia e Educação Superior

a) desenvolvimento científico;
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b) pesquisa e capacitação tecnológica;

c) sistema estatístico, cartográfico e demográfico estadual;

d) política estadual de ciência e tecnologia, organização institucional,

investimentos, incentivos, difusão e proteção do setor;

e) acordos de cooperação técnico-científico com outros organismos nacionais

e internacionais;

f) criação de órgãos de formação técnica de nível médio e superior;

g) fontes alternativas de energia.

 

Pretende o nobre deputado, a criação de regras gerenciais, a fim de permitir proteção aos usuários, e
garantia da responsabilidade dos criadores do sistema por qualquer ação praticada. O nobre parlamentar
justifica sua iniciativa expondo que “a rápida evolução desses sistemas e o imediato acesso aos cidadãos
vem exigindo a criação de novos dispositivos de regulação, de forma a proteger direitos e prevenir
responsabilidades, em especial em razão do crescente número de empresas e negócios envolvidos no
desenvolvimento destas tecnologias, bem como em razão do crescente número de usuários”.

 

Portanto, as ações aqui propostas visam garantir que os sistemas de inteligência artificial possam ser
concebidos de forma segura, baseados na ética.  

 

III – DO VOTO

Diante do exposto, somos de parecer FAVORÁVEL ao Projeto de Lei n.º 341/2019, de autoria do nobre
deputado Queiroz Filho.

 

 

 

 

 

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR

30 de 46



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO INDICAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99884 - DEPUTADO NIZO COSTA

  Usuário assinador:  99884 - DEPUTADO NIZO COSTA
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COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

MEMORANDO
21/11/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

 

COMISSÃO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor(a) Deputado(a),

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO NIZO COSTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 341/2019 - CICTS

  Autor:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  06/03/2020 10:21:11  Data da assinatura:  06/03/2020 10:24:15

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
06/03/2020

ESTABELECE RESPONSABILIDADES E DIRETRIZES PARA
SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: DEPUTADO QUEIROZ FILHO

 RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 341/2019, proposto pelo Deputado Queiroz Filho, cujo objetivo é 
ESTABELECER RESPONSABILIDADES E DIRETRIZES PARA SISTEMAS DE
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS

 PROVIDÊNCIAS. SOBRE A IMPLANTAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE ESTÍMULO AO
EMPREENDEDORISMO FEMININO.

É o relatório. Passo a opinar.

II- ANÁLISE

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos; e

VI - resoluções.
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O projeto de lei em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição após a
análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual e não adentra na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme
disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

 b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicabilidade.

A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

No mesmo sentido é necessário observar os artigos da Constituição Estadual;

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação. (...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa.

A Inteligência Artificial é compreendida como conjunto de mecanismos e tecnologias que possibilita aos
computadores desenvolver um raciocínio artificial, e com isso interagir com humanos, auxiliando na
tomada de decisões. Passando a análise do mérito, verificamos que o presente projeto é de grande valia,
pois visa estabelecer normas para proteger o usuário e garantir a responsabilidade dos criadores do
sistema por qualquer ação praticada,  oferecendo segurança para usuário.

III - VOTO
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O Projeto de Lei nº. 341/2019, de autoria do Deputado Queiroz Filho, no que se referem ao mérito não
apresentam nenhum impedimento para sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso PARECER

 tramitação da presente proposição e emendas, em virtude da relevância da matéria.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/03/2020
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018
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1ª REUNIÃO  ORDINÁRIA   Data 11/03/2020

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇO

CONCLUSÃO: Aprovado parecer do relator

DEPUTADO NIZO COSTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
12/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

TIN GOMES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
14/07/2021

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 341/2019

 

ESTABELECE RESPONSABILIDADES E
DIRETRIZES PARA SISTEMAS DE
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pelo Deputado Queiroz Filho, o qual estabeleceProjeto de Lei nº 341/2019
responsabilidades e diretrizes para sistemas de inteligência artificial no âmbito do estado do Ceará, e dá
outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "A Inteligência Artificial pode ser entendida
como um conjunto de mecanismos e tecnologias que possibilita aos computadores desenvolver um
raciocínio artificial, e com isso interagir com humanos, auxiliando na tomada de decisões. A rápida
evolução desses sistemas e o imediato acesso aos cidadãos vem exigindo a criação de novos dispositivos
de regulação, de forma a proteger direitos e prevenir responsabilidades, em especial em razão do
crescente número de empresas e negócios envolvidos no desenvolvimento destas tecnologias, bem como
em razão do crescente número de usuários.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 21 de
novembro de 2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator
designado pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei estabelece responsabilidades e diretrizes para sistemas de inteligência artificial no
âmbito do estado do Ceará, e dá outras providências.

A matéria busca dispor sobre as diretrizes do uso de sistemas de inteligência artificial no âmbito do
Estado do Ceará, buscando utilizar da melhor forma esse tipo de tecnologia, possibilitando sua
institucionalização e conseqüente responsabilização em relação a fatos ocorridos mediante seu uso. Não
verificamos quaisquer óbices administrativos e orçamentários a matéria.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Queiroz Filho,Projeto de Lei n° 341/2019
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/07/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

3ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 14/07/2021

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 18ª (DECIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA
SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 05 DE AGOSTO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 41ª (QUADRAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05 DE AGOSTO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 42ª (QUADRAGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 05 DE AGOSTO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

44 de 46



AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E VINTE E OITO

ESTABELECE RESPONSABILIDADES E
DIRETRIZES PARA SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Os sistemas de inteligência artificial devem ser concebidos de forma segura,
baseados na ética e em consonância com esta Lei e as leis brasileiras.

Parágrafo único. Entende-se por sistema de inteligência artificial tecnologias da ciência
da computação que possibilitam computadores interagirem com humanos, por meio de mecanismos
tecnológicos que possibilitam a simulação de raciocínio humano.

Art. 2.° No âmbito do Estado do Ceará, os sistemas de inteligência artificial e as empresas
que os desenvolvam deverão observar as seguintes diretrizes:

1 — estabelecer mecanismos e algoritmos seguros, capazes de proteger e assegurar a
privacidade e inviolabilidade dos dados de seus usuários;

II — interagir com respeito à dignidade da pessoa humana e com tratamento isonômico a
todos seus usuários, garantindo a não discriminação;

ifi — possibilitar que os usuários tenham controle dos seus dados pessoais fornecidos e a
forma como estão sendo usados;

IV — garantir que os sistemas sejam sempre gerenciados por humanos, e a eles submetidos,
devendo ser mantida a autonomia e fiscalização humana;

V — promover o bem-estar social e a não incitação ao ódio e à violência; e
VI — respeitar a liberdade de expressão e a livre manifestação, desde que não contrariem os

incisos anteriores.
Art. 3.° As empresas sediadas no Estado do Ceará, ou que tenham seus sistemas de

inteligência artificial em uso e operação no Estado do Ceará, devem ser responsáveis de como seus
sistemas operam, respondendo por eventuais danos na forma da Lei.

Ad. 4.° EsI~ Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA\ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 5 de agosto de 2O21\~

DE?. EVÂNDRO LEITÃO
____________________ PRESIDENTE

DE?. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DE?. FERNANDA PESSOA
2? VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. Émic& AMORJM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 12 de agosto de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº186 |  Caderno 1/2  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.611, 11 de agosto de 2021.
(Autoria: Queiroz Filho)

ESTABELECE RESPONSABILIDADES E DIRETRIZES PARA SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os sistemas de inteligência artificial devem ser concebidos de forma segura, baseados na ética e em consonância com esta Lei e as leis brasileiras.
Parágrafo único. Entende-se por sistema de inteligência artificial tecnologias da ciência da computação que possibilitam computadores interagirem 

com humanos, por meio de mecanismos tecnológicos que possibilitam a simulação de raciocínio humano.
Art. 2.º No âmbito do Estado do Ceará, os sistemas de inteligência artificial e as empresas que os desenvolvam deverão observar as seguintes diretrizes:
I – estabelecer mecanismos e algoritmos seguros, capazes de proteger e assegurar a privacidade e inviolabilidade dos dados de seus usuários;
II – interagir com respeito à dignidade da pessoa humana e com tratamento isonômico a todos seus usuários, garantindo a não discriminação;
III – possibilitar que os usuários tenham controle dos seus dados pessoais fornecidos e a forma como estão sendo usados;
IV – garantir que os sistemas sejam sempre gerenciados por humanos, e a eles submetidos, devendo ser mantida a autonomia e fiscalização humana;
V – promover o bem-estar social e a não incitação ao ódio e à violência; e
VI – respeitar a liberdade de expressão e a livre manifestação, desde que não contrariem os incisos anteriores.
Art. 3.º As empresas sediadas no Estado do Ceará, ou que tenham seus sistemas de inteligência artificial em uso e operação no Estado do Ceará, 

devem ser responsáveis de como seus sistemas operam, respondendo por eventuais danos na forma da Lei.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de agosto de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.612, 11 de agosto de 2021.
(Autoria: Osmar Baquit)

DENOMINA FRANCISCO VIDAL RAMOS A ARENINHA LOCALIZADA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
IRAUÇUBA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Vidal Ramos a Areninha localizada na sede do Município de Irauçuba.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 11 de agosto de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo 07066838/2021/
SPU, RESOLVE AUTORIZAR o magnífico Reitor HIDELBRANDO DOS SANTOS SOARES, matrícula nº 006220.1-X, desta Fundação, a viajar ao 
Crateús, no período de 13/08/2021 a 14/08/2021, a fim de realizar visita às obras de construção do novo Campus da FAEC/UECE, concedendo-lhe 1.5 diárias, 
no valor unitário de R$ 87,62 (oitenta e sete reais e sessenta e dois centavos), acrescidos de 5%, no valor total de R$ 138,00 (cento e trinta e oito reais), de 
acordo com os artigos 3º; 4º; 5º e 10º, classe II do anexo I do Decreto 30.719 de 25/10/2011, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da 
FUNECE. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, 04 de agosto de 2021.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto n° 32.969, DOE de 15/02/2019 e 
suas alterações, RESOLVE AUTORIZAR FRANCISCO CARLOS BEZERRA E SILVA, SECRETÁRIO EXECUTIVO DO DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIO, a viajar à cidade de Iguatú, no período de 05/08 a 06/08/2021, a fim de, fazer visita técnica a Secretária Executiva do Agronegócio Iguatú/
CE, concedendo-lhe 1,5 (uma) diária e meia, no valor unitário de R$ 87,62 (Oitenta e sete Reais e Sessenta e dois Centavos), no valor total de R$ 138,00 
(Cento e Trinta e oito Reais), com acréscimo de 5% por viagem a Iguatú no período de 05/08 à 06/08/2021 de acordo com o artigo 1°; alínea b, § 1° do art. 
4°; art. 5° e seu § 1°; art. 10; classe I do anexo I do Decreto n° 30.719, DOE de 27/10/2011, alterado pelo Decreto n° 32.969, DOE de 15/02/2019, devendo 
a despesa correr à conta da dotação orçamentária do Custeio da Entidade. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 04 de agosto de 2021.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, delegadas pelo Decreto n° 32.969, DOE de 15/02/2019 e 
suas alterações, RESOLVE AUTORIZAR THIAGO SÁ PONTE, SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PESCA, a viajar às cidades de Sobral, Santana do 
Acaraú, Camocim e Amontada, no período de 21/07 e 22/07/2021, a fim de, visita técnica com Sedet no município de Sobral- CE pelo período da manhã e 
visita a unidade de beneficiamento de peixe, na cidade de Santana do Acaraú no período da tarde; Visita técnica no período da manhã na cidade de Camocim 
e no período vespertino, terá reunião com secretários do município, presidente da Colônia e com Associações, na cidade de Amontada-CE, concedendo-lhe 
1,5 (uma) diária e meia, no valor unitário de R$ 87,62 (Oitenta e sete Reais e sessenta e dois Centavos), no valor total de R$ 157,71 (Cento e ciquenta e sete 
Reais e Setenta e um Centavos), com acréscimo de 20% por viagem a Sobral no período de 21/07/2021 de acordo com o artigo 1°; alínea b, § 1° do art. 4°; 
art. 5° e seu § 1°; art. 10; classe II do anexo I do Decreto n° 30.719, DOE de 27/10/2011, alterado pelo Decreto n° 32.969, DOE de 15/02/2019, devendo 
a despesa correr à conta da dotação orçamentária do Custeio da Entidade. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 21 de julho de 2021.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
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